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    Preliminares para os prolegômenos




    A verdade inteiramente digerida é essencial para o crescimento do caráter cristão no indivíduo e na igreja. Todo o conhecimento de Deus exerce influência sobre o caráter, mas, acima de tudo, o conhecimento de fatos espirituais em suas relações.




    Augustus Hopkins Strong1




    Introdução




    Livros infantis costumam refletir questões da cultura mais ampla em que são escritos. Pouco tempo atrás, minha esposa encontrou na biblioteca pública um livro infantil que pareceu interessante o suficiente para tomá-lo emprestado. A trama parecia relativamente complexa para o público-alvo, crianças de 3 a 4 anos. Quando minha esposa leu o livro para nossos filhos, eles pediram várias vezes para que ela fosse mais devagar. Pareciam fascinados com a complexidade da história e bombardearam a mãe com perguntas. A moral da história focalizava a relação entre dizer a verdade e lidar com pressão de colegas. O que tornou a história interessante aos olhos de nossos filhos foi o fato de que não terminou com uma vitória moral fácil. No fim, o garotinho que havia permanecido fiel à verdade não recebeu aplausos por tê-lo feito.




    Minha esposa e eu refletimos juntos sobre o quanto essa história parecia diferente da maioria dos livros infantis produzidos por nossa subcultura evangélica. Oferecia uma narrativa refletida e profunda, que levou nossos filhos a pensar sobre questões morais fundamentais desafiando, assim, o caráter deles. Contrastava nitidamente com a produção atual de literatura (e música) infantil, evangélica e superficial, que parece ter por objetivo entreter as crianças, mas não promover mudanças nelas. O personagem canta uma canção e os problemas (morais e de outros tipos) desaparecem. Uma Bíblia infantil bastante conhecida é escrita em forma de histórias em quadrinhos, com respostas fáceis para perguntas difíceis. E assim por diante.




    Este não é um livro sobre literatura infantil. É um livro sobre teologia, tema que não está em voga nem na sociedade de modo mais amplo, nem nos círculos evangélicos. Mas, como a literatura infantil, a teologia atual dá sinais de um vácuo moral central criado por uma escassez de reflexão séria e contínua. O caráter cristão não pode ser criado sem um tipo de reflexão que exija esforço da alma. Crianças formadas por meio de literatura desprovida de uma teologia do sofrimento terão probabilidade muito maior de se tornar adultos moralmente superficiais e irrefletidamente egoístas. Adultos, quando não impelidos por uma visão teológica, serão impelidos por uma visão de conveniência. Muitos analistas culturais afirmam que a conveniência está se tornando o valor predominante entre os evangélicos de hoje.2




    Os evangélicos se orgulham de seu compromisso com a proclamação da verdade, a verdade do evangelho. Diante desse fato, pode parecer irônico que o evangelicalismo de hoje seja caracterizado mais pela acomodação à cultura que pela resistência a tendências culturais que relativizaram o próprio conceito de verdade. Teoria e prática foram separadas, e os evangélicos, acompanhados da sociedade como um todo, escolheram ficar do lado “prático” do abismo entre elas. O problema é que, sem pontes para a base teórica, também não há meios garantidos de determinar se uma prática é “correta”. Declararam que certos comportamentos, como aborto, são imorais, mas essas declarações muitas vezes são separadas de uma teologia da vida e, portanto, servem apenas como sinais de alerta que, com efeito, distinguem o campo evangélico de todos os outros, mas não têm ligação verdadeira com nenhuma outra parte de sua vida. Com muita frequência, para os evangélicos a moralidade é ligada a grandes controvérsias de sua época, e não a conceitos mais antigos e substantivos de virtude e caráter.




    A teologia deve ter o lugar de primazia no evangelicalismo, mas, como o estudo bíblico sério, de modo geral, tem sido relegada a uns poucos e isolados seminários teológicos. O estudo de Deus tem sido substituído, cada vez mais, por uma fascinação com o eu. Como o arqui-inimigo dos evangélicos, Rudolf Bultmann, eles começaram a adotar a “relevância” como critério fundamental da verdade.




    Ken Myers propôs com eloquência que, em reação à cultura moderna, o evangelicalismo criou uma cultura parecida com ela.3 Procurou imitar as formas culturais da sociedade americana moderna em uma tentativa de participar de sua imensa popularidade. Novelas cristãs, vídeos de ginástica cristãos e música heavy metal cristã foram criados na esperança de obter uma parcela do sucesso incontestado de seus equivalentes seculares. Poucos evangélicos trataram do custo que essa acomodação cultural representa para a mensagem do evangelho. Praticamente eliminaram de seu pensamento temas fundamentais como sofrimento, humildade, mansidão, coragem e verdade.




    Minha intenção neste livro não é descrever a interface entre cultura popular moderna e teologia séria, mas me preocupo com a forte influência que a cultura moderna exerce sobre a prática e a recepção da teologia séria em nossa subcultura evangélica. Não afirmo que a teologia precisa ser na maior parte reformulada para atender às necessidades da modernidade; antes, proponho que (1) a modernidade é uma força que temos de enfrentar e (2) não podemos construir teologia sem o total reconhecimento desse fato.




    Ademais, devo ressaltar que não é minha intenção que este livro seja uma justificativa filosófica da empreitada teológica. Uma preocupação com as evidências conceituais a favor da manutenção da crença em Deus em uma era de incredulidade é interessante e importante per si, mas não é disso que tratarei nestas páginas. Também não é meu interesse central apresentar uma defesa do lugar da teologia no âmbito acadêmico ou mesmo no ensino na igreja de hoje. É essencial que entendamos a relação entre teologia e as outras disciplinas, mas esse não é meu enfoque no presente texto. Também não é o foco principal deste livro a prática em si da teologia, embora ela seja de relevância primordial para os propósitos deste estudo. Meu principal objetivo na presente obra é simplesmente descrever a empreitada teológica. Em uma era em que a teologia caiu em descrédito, esse trabalho parece uma causa perdida, mas, perdida ou não, precisa ser confrontada. Temos de procurar criar olhos que vejam, ouvidos que ouçam e mentes que pensem. Em uma cultura desprovida de um desejo constante e sério de reflexão, o chamado para pensar teologicamente por certo cairá em muitos ouvidos moucos. Contudo, diante da crise cultural que assoma, tenho esperança de que também chegue a alguns ouvidos receptivos.




    Como devemos reconstruir a capacidade de pensar de maneira teológica? Hoje em dia, as pessoas pensam em forma de imagens. As imagens dominam o cenário mental. Até mesmo o movimento de uma imagem para outra ocorre em linhas definidas, em especial por hábito cultural, e não por meio de ligações naturais entre as imagens. Todos nós tivemos a experiência de recordar imagens de acontecimentos e lugares específicos ao ouvir determinada canção. A ligação entre a canção e os acontecimentos raramente é, em qualquer aspecto, causal: a letra e a música não fornecem uma “interpretação” dos acontecimentos. A relação entre eles é arbitrária; por acaso, a canção estava tocando quando nos vimos imersos nos acontecimentos. Nesse tipo de contexto, a ligação entre imagens mentais por meio de pensamento arrazoado e lógico, sem falar em pensamento teológico, parece levantar perguntas importantes. O argumento de que o pensamento e a reflexão sobre a obra e as palavras de Deus deve ser o meio pelo qual damos coerência às imagens mentais díspares da pessoa moderna, se abre para a crítica de que pressupõe a veracidade da conclusão à qual estamos procurando chegar, a saber, de que a verdade é mais devidamente definida por meio de pensamento e reflexão. Essa empreitada não parece “arrazoada” para muitos evangélicos modernos porque não é dessa forma que costumam fazer ligações entre as imagens de sua vida. Vivem do lado prático do abismo, e valores como coerência e razoabilidade não são de importância preeminente para eles.




    Em uma época em que vidas são quase constantemente desconstruídas, talvez não faça muito sentido “formular uma argumentação” a favor da unidade da teologia com o restante do currículo educacional da universidade, ou mesmo a favor da importância de seu papel no ensino cristão na igreja. Com vidas tão compartimentadas, como é possível o conhecimento ser unificado e coerente? É verdade que o pluralismo desenfreado da modernidade tornou de fato impossível “formular um argumento” em qualquer sentido tradicional. Não podemos imaginar que existe racionalidade comum ou coerência na grande quantidade de informações que nos bombardeia continuamente. Não seria exagero dizer que a epistemologia do indivíduo moderno típico é, em essência, esquizofrênica. Os conhecimentos não se encaixam entre si. Um crítico cultural moderno caracteriza esse fenômeno como “repaginação” do mundo, isto é, nossa tendência de interpretar a vida através do mundo imagístico fragmentado da televisão.4 Que esperança a teologia tem em um contexto como esse?




    Meu objetivo neste livro é traçar um retrato simples, um retrato da teologia. Desejo oferecer uma alternativa para o retrato fragmentado da modernidade, um retrato marcado por unidade orgânica e coerente, um retrato da teologia como um pedaço inteiro de tecido, e não como uma colcha de retalhos. Procuro apresentar um retrato que desafie os paradigmas dominantes de pensamento e vida. Na verdade, procuro oferecer uma visão teológica, mais que uma imagem teológica, uma visão capaz de facilitar a reinterpretação da vida, de como pensamos, agimos e vivemos.




    Para alcançar esse objetivo, farei algumas sugestões metodológicas a respeito de como podemos pensar de modo novo a respeito das imagens dominantes da teologia e, com isso, resgatar uma forma teológica de pensar a respeito do mundo. Tecnicamente, esse é um trabalho de “método teológico”, expressão que identifica seu lugar no mundo das subespecialidades da teologia propriamente dita. Mas, uma vez que as pessoas raramente pensam em teologia como uma disciplina em qualquer sentido coerente, prefiro caracterizar o objetivo central deste livro não como defesa curricular de uma subespecialidade dentro do currículo teológico, mas como tentativa de esboçar uma imagem que mostre que uma forma teológica de pensar sobre o mundo é possível no mundo moderno e sobremaneira essencial para a proclamação do evangelho.




    Ao longo do caminho, apresento vários estudos de caso para ilustrar pontos fundamentais. As pessoas formulam seus pensamentos em forma de histórias, e procurei associar a teologia a histórias, sobretudo à história de Deus, mas também a histórias de pessoas do passado. Também procurei entender o campo de batalha em que a visão teológica compete, a saber, o mundo moderno e seu suposto sucessor, o pós-modernismo. A crise cultural que assoma no horizonte da civilização ocidental é articulada por pensadores pós-modernos, e se nós, evangélicos, entrarmos em contato com eles, talvez percebamos parte da crise e sejamos despertados de nossos cochilos teológicos. Essa ideia deve ajudar a explicar seções extensas do presente livro que não costumam ser esperadas em um tratado sobre “método teológico”. Tendo em conta a era em que vivemos, esse conteúdo me parece justificável.




    Os assuntos dos quais tratamos neste livro são preliminares para a estruturação da visão teológica. Perguntas metodológicas precisam ser respondidas antes de nos voltarmos para a tarefa mais ampla. Afinal de contas, o que é teologia? O que é uma visão teológica? Qual é a relação entre teologia e cultura? Qual é a relação entre a construção de dogmas e o texto bíblico? Onde se encaixa a tradição religiosa de uma pessoa? Que princípios de organização (p. ex., históricos, filosóficos, culturais) devem ser usados na teologia? Como encontrar princípios para identificar quais deles devem ser empregados (a pergunta metametodológica)? Essas e inúmeras outras perguntas intrincadas pertencem, propriamente, a uma obra de método teológico, e procuro abordá-las neste livro.




    Uma pergunta (na verdade, um par de perguntas inter-relacionadas) resume esse ponto central: O que é uma visão teológica e como construímos essa visão? Pode parecer estranho pensar em uma visão teológica como algo construído. Acaso Deus não se revelou nas Escrituras, e a teologia não é, portanto, uma questão de extrair a verdade a respeito de Deus das páginas das Escrituras? Em certa medida, a resposta para ambas as perguntas é sim, mas ater-nos a isso ao tratar dessas questões complexas é cair na “falácia fundamentalista”. Isto é, a convicção de que Deus se revela fora de uma realidade cultural a fim de comunicar verdades perenes a pessoas não influenciadas por seu ambiente cultural.




    Tenho a firme convicção de que as pessoas são profundamente influenciadas em seu modo de pensar e de expressar seus pensamentos pela cultura em que se encontram inseridas. Esse fato complica bastante a tarefa de descobrir e comunicar todo o propósito de Deus. E a tarefa é dificultada ainda mais pela realidade do pecado em nossa vida, que influencia nosso modo de pensar e de comunicar nossos pensamentos.




    Se Deus verdadeiramente se revelou, sua revelação deve ser normativa para nosso modo de pensar a respeito dele. Se Deus nos deu alguma indicação do propósito da história, essa revelação também deve ser normativa para nosso modo de pensar a respeito do mundo e de nosso lugar nele. Estruturar uma visão teológica significa tão somente procurar articular de forma criteriosa e refletida esse “modo de pensar” a respeito de Deus, do mundo e de nós mesmos. Uma visão teológica procura captar todo o propósito de Deus revelado nas Escrituras e comunicá-lo em uma conceitualidade inata à era do teólogo. Uma visão teológica é um convite para nos comprometer com um “modo de pensar” específico, o que implica descobrir e resgatar a revelação de Deus e, então, entender de que maneira essa revelação afeta nosso modo de pensar e viver. Quando percebemos que todos têm um “modo de pensar” a respeito de Deus, do mundo e da humanidade, também devemos perceber que todos têm uma visão teológica. Resta, porém, uma pergunta para os evangélicos que chegam a esse ponto: Como construir uma visão teológica de forma criteriosa, refletida e bíblica?




    A tarefa de responder a essa pergunta é um tanto dificultada pelo fato de que os evangélicos não costumam escrever livros sobre método teológico. De modo geral, os evangélicos somente escrevem teologia. Não refletem a respeito do que significa escrever de forma teológica ou pensar de acordo com restrições metodológicas. As poucas teologias evangélicas de destaque escritas nos últimos cinquenta anos abrangem, tipicamente, apenas uma breve seção sobre prolegômenos teológicos que servem, de modo característico, mais para mascarar a complexidade subjacente das perguntas metodológicas de sua época do que tratar dessa complexidade.5 E também não se prestou muita atenção em nossa dificuldade de nos comunicar metodologicamente em uma subcultura que não pensa de forma metodológica.




    No capítulo 2, trato em mais detalhes do motivo pelo qual os evangélicos têm a tendência de não fazer perguntas a respeito de método teológico e apresento um breve diagnóstico histórico dessa lacuna. É essencial compreender que a lacuna faz parte de uma falta de disposição mais ampla por parte dos evangélicos de pensar de forma teológica. É importante que os evangélicos entendam o contexto intelectual e cultural que norteia sua cosmovisão, pois, se não o fizerem, continuarão a cometer os mesmos erros do passado.




    Peter Berger propôs que toda cultura considera certas crenças e comportamentos normais e arrazoados e, então, julga todas as outras crenças e ações propostas à luz desses padrões estabelecidos que ele chama “estruturas de plausibilidade”.6 Se pretendemos falar de um método teológico evangélico e de uma visão teológica evangélica, é fundamental que identifiquemos as estruturas de plausibilidade específicas da cultura evangélica. Há diversas maneiras de descobrir essas estruturas. Por exemplo, o fato de que muitos evangélicos consideram Deus um agente de transformação do eu e associam seu relacionamento com Deus à “autoestima”, nos permite entender melhor certos aspectos de suas estruturas de plausibilidade e, portanto, de sua visão da realidade. É importante levarmos essas questões em conta antes de procurar apresentar uma visão teológica alternativa (ou, pelo menos, aspectos alternativos da visão teológica evangélica).




    Meu interesse específico no evangelicalismo pode parecer estranhamente deslocado em uma obra dedicada ao método teológico. Acaso não cremos em restrições metodológicas e nos comportamos em conformidade com elas simplesmente porque são bíblicas, verdadeiras, convincentes ou arrazoadas, não porque são em particular evangélicas? Se Berger tem razão, a resposta é não. As crenças e os comportamentos das pessoas nascem de determinado contexto, e temos de entender esse contexto para, depois, entender as questões metodológicas em discussão. O capítulo 2 é dedicado à consideração da influência exercida pela cultura e pela subcultura evangélicas sobre o método teológico.




    Isso não significa, na verdade, que o conteúdo a seguir é uma obra de análise cultural da modernidade como cultura ou do evangelicalismo como subcultura dentro da modernidade. No entanto, é necessária certa análise cultural em razão das ligações entre teologia e vida. Embora a cultura não determine a visão teológica (ou falta da mesma) de um indivíduo, influencia sua visão, e os evangélicos correm grande risco quando não levam essa influência a sério.




    Os capítulos 3 e 4 apresentam a estrutura dentro da qual a visão teológica se encaixa e chamam a atenção para premissas importantes na construção da estrutura e da visão. De modo específico, analiso o caminho ou a trajetória percorrida pela revelação redentiva para chegar até nós na era moderna. Todos os teólogos (e todo mundo é um teólogo) têm vários filtros pelos quais ouvem a revelação de Deus. Eles ouvem como participantes em sua cultura. Ouvem como indivíduos em uma tradição religiosa e como parte de uma comunidade eclesiástica. Ouvem como indivíduos com um conjunto de experiências e com capacidades de raciocínio. Chamamos o movimento da revelação bíblica por esses filtros de “trajetória teológica”, e é essa trajetória que fornece os parâmetros conceituais dentro dos quais a estrutura teológica é construída.




    No capítulo 5, apresento diversos estudos de caso da história do cristianismo para esclarecer a tarefa metodológica em uma variedade de contextos teológicos, culturais e históricos. Esses estudos de caso constituem não apenas investigações históricas, mas também modelos e paradigmas para uma visão teológica evangélica. Seu propósito é destacar perguntas relevantes que, por inúmeros motivos, não foram feitas em nossos dias e precisam ser realizadas para que os evangélicos atuais tenham uma estrutura teológica coerente. De forma contrastante, no capítulo 6 analiso a teologia pós-moderna com o propósito de elucidar uma importante visão teológica oposta e também de trazer a lume perguntas metodológicas que, infelizmente, os evangélicos não fizeram, embora sejam essenciais para a estruturação de uma visão teológica evangélica contemporânea.




    Nos três últimos capítulos, apresento uma proposta para a construção de uma estrutura e de uma visão teológica evangélica. A proposta depende, em grande medida, do conceito de “história redentiva” e de seu papel de manter a coesão das Escrituras de forma orgânica e teológica. Logo, faço questão de explicar o conceito de “história redentiva” e suas implicações para uma visão teológica. Concluo com uma investigação de várias consequências importantes dessa visão teológica e suas implicações para a espiritualidade evangélica.




    Antes de nos voltarmos de modo mais direto para essas preliminares temos de tratar, no entanto, de algumas preliminares das preliminares. O que é uma visão teológica? O que é uma estrutura teológica? Que tipos de conceitos são esses? Como se aplicam a uma obra sobre prolegômenos teológicos? Além disso, o que pressupomos ao ter como objetivo a construção de uma estrutura teológica e a apropriação de uma visão teológica? Que tipos de premissas filosóficas são necessárias para dar início ao projeto?




    Uma obra sobre método tem de começar em algum lugar e partir de algumas pressuposições. Essas pressuposições devem ser esclarecidas desde o início. Peço àqueles que discordam da maneira que as pressuposições são expressadas, ou das pressuposições em si, que tenham paciência e prossigam com a leitura. Se as pressuposições não forem, a princípio, de seu agrado, talvez os resultados mostrem que há motivos para reconsiderá-las no final.




    Como indiquei em um trecho anterior, a presente obra é reconhecidamente evangélica em seu propósito. Não peço desculpas por isso. É minha sincera esperança, contudo, que essa asserção não interrompa o diálogo entre evangélicos e não evangélicos sobre os assuntos dos quais trato nestas páginas. Parte do que vem a seguir é uma crítica que faço à perspectiva evangélica, crítica que tem ecos em outras partes do mundo teológico. A outra parte tem como objetivo promover discussão ao identificar mais claramente as questões das quais um método teológico evangélico deve tratar. E a última parte tem por objetivo incentivar o diálogo com não evangélicos a fim de ajudar os evangélicos a entender melhor a si mesmos e outros.




    Teologia é mais que simples autobiografia.7 E, no entanto, cada teólogo tem uma autobiografia para relatar, e a minha é evangélica. Esse fato não deve desabonar o que tenho a dizer, nem imagino que aquilo que tenho a dizer deva ter autoridade especial porque é comunicado a partir de determinada perspectiva. Minha esperança é que justifique consideração com base em seus próprios méritos.




    A natureza e o propósito de uma visão teológica




    Cada um de nós tem um “modo de pensar sobre o mundo”.8 Embora indivíduos talvez tenham experiências semelhantes, podem entender essas experiências de forma diferente. Essas diferenças são explicadas, em parte, pelo fato de que indivíduos distintos empregam estruturas conceituais distintas ao procurar entender a natureza e o caráter de suas experiências. Um astrólogo talvez suponha que determinadas vitórias em uma guerra ocorram em virtude da posição relativa das estrelas. Um estrategista militar talvez atribua as mesmas vitórias à superioridade do exército vencedor e ao planejamento estratégico. Um profeta do Antigo Testamento imaginava que a vitória na guerra vinha exclusivamente da mão de Deus. Os mesmos acontecimentos são “explicados” de três formas diferentes.




    Devemos concluir que as experiências desses três indivíduos podem ser entendidas “corretamente” dessas três formas? Ou uma dessas “explicações” é verdadeira, e as outras são falsas? Faz alguma diferença como as experiências são “explicadas”? Como arbitrar entre os “modos de pensar sobre o mundo” concorrentes se um conjunto de experiências é citado como evidência a favor de cada um deles? A fim de responder a essas perguntas, temos de voltar a atenção para o conceito de “modo de pensar sobre o mundo”. Extrairemos dessa discussão geral algumas conclusões importantes a respeito de nosso interesse específico em “um modo teológico de pensar sobre o mundo”, ou o que podemos chamar de “estrutura teológica”.




    Podemos imaginar a perspectiva de uma pessoa sobre suas experiências como algo semelhante a um mapa ou a uma matriz em que certas experiências e ações são colocadas e organizadas. A relevância de uma experiência depende, em parte, de onde ela é colocada no mapa. E a forma e o caráter do mapa influenciam em grande medida onde uma experiência ou ação é colocada. Um indivíduo que ouve certas palavras ou vê certas coisas lhes atribui determinado significado com base no papel que desempenham no mapa, a partir das relações com outras palavras ou experiências. Essas novas experiências talvez “se encaixem entre si” ou talvez estejam “em conflito”, mas, de qualquer modo, cabe à matriz mostrar ao indivíduo o que significa as experiências e ações “se encaixarem entre si” ou estarem “em conflito”. A matriz em si o ajuda a organizar as experiências e a entendê-las de determinada forma.




    Bob ouve, por acaso, sua esposa falando ao telefone. Ela comenta sobre um encontro na manhã seguinte, mas não diz qual será o local. O encontro será com uma pessoa cujo nome ele não reconhece. Bob não atribui grande importância ao assunto e prossegue com suas atividades. Sam, por sua vez, ouve uma conversa parecida de sua esposa e imagina, de imediato, que ela está tendo um caso. Os dois homens ouviram exatamente a mesma conversa, mas a entenderam de modo bem diferente, pois mapeiam suas respectivas experiências com base em matrizes distintas.




    A matriz não é idêntica às experiências e ações, nem separada delas. E, no entanto, a matriz é absolutamente essencial para entender as experiências e ações. Não temos como fazer distinção nítida entre a matriz e a experiência, embora possamos descrever uma relação conceitual entre elas.9 O mapa não é uma entidade neutra simplesmente à espera de ser preenchido por experiências. A matriz é, na verdade, suscetível a mudanças à medida que incorpora certos tipos de experiência. Também pode mudar em resposta a fatores sociológicos, como forças políticas, necessidades econômicas e assim por diante. Em outras palavras, o significado de qualquer experiência específica não é determinado inteiramente pela matriz, embora seja assaz influenciado por ela. De modo semelhante, a matriz influencia as experiências e é influenciada por elas.




    Indivíduos têm diferentes graus de consciência de suas matrizes. Laura talvez reflita profunda e demoradamente sobre sua matriz e, com grande esforço e ponderação, procure alterá-la. Phil talvez simplesmente aceite a realidade de sua matriz sem fazer esforço sério para alterá-la em qualquer aspecto. Amy talvez se mostre muito alheia ao fato de que ela tem uma matriz, embora suas ações e crenças estejam, inevitável e constantemente, em conformidade com ela. Aqueles que, como Amy, permanecem em sua maior parte ignorantes de suas matrizes constituem o grupo em que há maior probabilidade de serem controlados por elas.




    Fundamentalistas de outrora afirmavam com grande veemência e energia que seu único interesse era procurar voltar à fé simples da Bíblia.10 Contudo, parte considerável de sua escatologia dispensacional, de seu tipo específico de independência eclesiástica e de sua luta acirrada nos meios acadêmicos era, com frequência, mais um reflexo de sua matriz americanizada que um reflexo da Bíblia.11 A doutrina do destino manifesto que, de longa data, fascina os americanos, é especialmente adaptável às especulações de dispensacionalistas pré-milenaristas. O forte individualismo que, há muito, é associado ao caráter americano levou de modo bastante natural a certas variedades de independência eclesiástica. E a desconfiança de longa data em grandes instituições foi traduzida pela desconfiança fundamentalista na universidade moderna e no aprendizado associado a ela.12 A Bíblia não era a única fonte da qual os fundamentalistas de outrora bebiam, não obstante as declarações expressas contrárias de seus pregadores.




    Há indícios de que a maioria das pessoas lança mão de várias matrizes para organizar sua forma de pensar a respeito do mundo e de experimentá-lo. Um indivíduo pode ter uma matriz que organiza relacionamentos com membros da família, outra que organiza relacionamentos com colegas no local de trabalho, outra, ainda, que organiza relacionamentos na comunidade da igreja, e assim por diante. Algumas das matrizes de um indivíduo talvez sejam mais dominantes que outras, mas creio que é plausível dizer que poucos têm apenas um mapa que usam para entender todas as suas experiências. A cultura moderna, com suas muitas exigências discordantes, dá a poucos a oportunidade de levar uma vida com tanto foco. À medida que as pessoas percebem cada vez mais que o mundo é complexo, aumenta a probabilidade de terem várias matrizes e diminui a probabilidade de terem uma “metamatriz”, um meio absolutamente abrangente de organizar suas diversas categorias de experiências. Sua vida é desarticulada e passa de uma matriz para outra sem qualquer esforço coordenado para integrar o todo, para resolver as disparidades.13




    Outra metáfora que podemos usar para refletir a respeito de “modos de pensar sobre o mundo” é de lentes moldadas e tingidas por experiências passadas que definem (ou, em graus variáveis, distorcem) nossa visão da presente experiência. Lentes diferentes produzem percepções radicalmente diferentes do mundo ao nosso redor. Esse é um fenômeno relativamente comum. Duas pessoas cujas convicções são bastante distintas discutem um assunto de grande importância e saem da conversa com a sensação de que são navios que passaram um pelo outro durante a noite. Duas pessoas olham para uma paisagem e, enquanto uma vê sinais da majestade e da grandeza de Deus, o Criador, a outra não vê nada além de uma extensa cadeia alimentar em que um ser devora outro e, por sua vez, é devorado por outro maior que ele. Cada uma dessas pessoas pergunta à outra: “Será que você está olhando para a mesma paisagem que eu?”.




    Embora seja razoável supor que algumas lentes fornecem uma visão mais fiel do mundo que outras, a intuição cristã propõe que, em um mundo caído, todas as lentes distorcem a visão em alguma medida.14 O pecado obstrui a visão do mundo em grau considerável e, embora cause mais distorções em algumas visões que em outras, ainda é verdade que, aqui na terra, Deus tem a única perspectiva verdadeiramente não corrompida.




    Desde a publicação da obra de Thomas Kuhn, A estrutura das revoluções científicas, um divisor de águas, filósofos da ciência se valem com frequência do uso que ele faz do termo paradigma em discussões sobre formas de ver o mundo. De acordo com Kuhn, a ciência normalmente ocorre dentro do contexto de teorias consolidadas ou de modelos que fornecem regras que definem quais são as evidências aceitáveis e a interpretação aceitável delas. Durante o período em que determinado paradigma científico é firmemente dominante, ele diz aos cientistas o que pode ou não ser considerado uma evidência sólida. O paradigma também indica possíveis soluções para conflitos entre diferentes conjuntos de evidências. No entanto, quando um modelo supera outro (p. ex., o modelo copernicano da mecânica celestial supera o ptolemaico, ou o modelo einsteiniano da física supera o newtoniano), essas regras e critérios mudam. Evidências que haviam corroborado uma interpretação debaixo do paradigma anterior são interpretadas de forma bem diferente sob novo paradigma. Todas as teorias científicas têm a tendência de ser “subdeterminadas” por evidências externas e, portanto, um conjunto de “fatos” não conduz um cientista, necessariamente, a uma teoria em lugar de outra. A escolha de teorias ocorre no contexto de um paradigma que determina, ele próprio, como as evidências serão pesadas, avaliadas e interpretadas.




    Em textos posteriores de Kuhn, ele impôs limitações sobre sua obra anterior ao propor que diferentes paradigmas nunca são mutuamente exclusivos, a ponto de não terem nada em comum.15 Certos tipos de evidências costumam se mostrar proveitosas para se escolher entre dois paradigmas que tratam das mesmas evidências de forma semelhante e conforme regras semelhantes. E, embora Kuhn reconheça que fenômenos fora do âmbito da ciência em si possam contribuir para mudanças de paradigma, ele afirma que a principal força causadora de mudanças continua a ser um acúmulo de evidências conflitantes que solapam a utilidade de um paradigma e, com isso, promovem a aceitação de outro.16




    Teólogos contemporâneos, influenciados por desdobramentos filosóficos e literários europeus, falam de outra forma a respeito do “modo de pensar sobre o mundo”. Usam o termo preconcepção para se referir a um conjunto de parâmetros conceituais que influenciam o processo de compreensão de nossas experiências.17 Dois indivíduos talvez entendam o impacto da opressão racial de formas completamente diferentes em razão da adoção anterior de perspectivas que cada um traz consigo para uma discussão sobre a natureza da raça e da opressão. No cotidiano, essas “preconcepções” costumam permanecer abaixo da superfície; só podem ser identificados e examinados por meio de diálogo significativo e sério com outros indivíduos que adotaram perspectivas diferentes.18 A confrontação de perspectivas divergentes a respeito de questões específicas revela, com frequência, as disparidades subjacentes nas respectivas preconcepções, pois é o conjunto de preconcepções que estrutura tanto a linguagem a respeito da questão específica quanto a experiência dela, quer seja uma questão de raça, finanças, ou mesmo lealdade a um time esportivo.




    Qual é a relação disso tudo com a teologia? Exatamente esta: minhas convicções teológicas influenciam meu “modo de pensar sobre o mundo” e, ao mesmo tempo, são uma função dele. Quando creio em Deus, meu modo de pensar sobre o mundo decerto passará por mudança considerável. O formato da lente é transformado não apenas porque uma crença foi acrescentada à reserva noética, mas também porque essa crença exerce impacto sobre outras regiões da estrutura noética. Nesse sentido, pode ser mais proveitoso pensar nessa crença em Deus não apenas como uma crença entre várias, mas como uma espécie de “crença de controle”, pois exerce controle sobre inúmeras outras crenças.19 Uma crença de controle influencia grandemente que tipo de perguntas eu faço e tenho interesse em fazer; começa a moldar minhas prioridades e a governar meu comportamento de determinadas maneiras.




    É uma simplificação excessiva propor que uma só crença atuará dessa forma. É mais preciso propor que apenas um grupo de crenças alcança esse tipo de controle. A crença na existência de Deus, por exemplo, geralmente é acompanhada de diversas outras crenças: como é esse Deus, se Deus pode se comunicar e se ele o faz, como é possível conhecer esse Deus e o que ele requer de nós. Para resumir, chamarei esse conjunto de ideias “matriz teísta”.20




    Desejo enfatizar desde o início que existem matrizes teístas de todas as formas e tamanhos e que elas exercem diversas influências, dependendo da constituição da matriz em si. Aquilo que penso a respeito de Deus exerce impacto, de algum modo, sobre o que penso a respeito de mim mesmo e do mundo ao meu redor. Influencia aquilo que considero importante na vida e meu entendimento do significado da morte. Pode até influenciar aquilo que faço pela manhã quando me levanto.




    A matriz teísta é uma de várias matrizes que a maioria das pessoas tem. Algumas têm uma matriz vocacional que pode ou não ser associada à matriz teísta. Outras têm uma matriz de tempo ou de lazer que pode ou não ser ligada a outras de suas matrizes. Inevitavelmente, há ligações entre as matrizes de uma pessoa, embora a grande maioria dessas ligações permaneça no nível subconsciente. Steve talvez não veja uma ligação entre seu comportamento obsessivo-compulsivo no trabalho e seu amor por luta livre profissional nas horas de lazer, por exemplo, ainda que a ligação fique bastante clara para qualquer observador mais objetivo.




    As implicações teológicas das ligações entre as matrizes são extensas. O evangelho cristão nos chama não apenas a ter uma matriz teísta adequadamente formada, mas também a fazer ligações conscientes entre essa matriz e todas as outras matrizes de nossa vida. Aquilo em que creio a respeito de Deus deve influenciar como vejo minha identidade, minha vocação, minha família, minhas atividades de lazer, e assim por diante. É essa matriz das matrizes que chamo visão teológica. Ela é constituída mais estritamente da matriz teísta (o que chamarei estrutura teológica em capítulos posteriores) e de maneira ampla das interligações entre a matriz teísta e todas as outras matrizes das estruturas noéticas do indivíduo. A teologia abarca não apenas o estudo de Deus (a matriz teísta), mas também a influência que esse estudo exerce sobre o restante da vida do indivíduo. É possível fazer distinção entre esses dois níveis, mas, na prática, eles nunca são separáveis.




    A reflexão consciente pode ajudar a trazer à superfície as principais crenças da matriz teísta. Faz parte do propósito deste estudo pensar claramente a respeito da formação dessas crenças na matriz teísta. O interesse que me motiva nesta obra é em esclarecer o processo pelo qual a matriz teísta é derivada e mostrar a importância dessa matriz para as matrizes restantes da estrutura noética do indivíduo. Na linguagem dos capítulos a seguir, também desejo perguntar como se deve construir uma estrutura teológica e como uma visão teológica deve surgir dessa estrutura.




    Para esse fim, faço três perguntas fundamentais no restante da obra. Nos capítulos 3 e 4, pergunto que fatores estão envolvidos na construção de uma estrutura teísta. Nos capítulos 5 e 6, pergunto o que a história pode nos ensinar a respeito desse processo formativo. E, nos capítulos 7, 8 e 9, investigo os princípios de construção de uma estrutura teológica e pergunto como uma visão teológica surge dessa estrutura.




    Antes de nos voltarmos para essas perguntas, contudo, devemos atentar para as preliminares restantes. Temos de tratar em pormenores (1) dos tipos de premissas filosóficas inevitavelmente subjacentes às estruturas teístas que dão origem às visões teológicas e (2) das pressuposições culturais que os evangélicos trazem consigo para a tarefa de refletir teologicamente no mundo moderno.




    Premissas filosóficas




    Aqueles que escrevem sobre questões metodológicas em qualquer disciplina têm a duvidosa distinção de parecer que apoiam o mundo nas costas de um elefante que, por sua vez, não se apoia em nada. Fundamentos metodológicos parecerão carecer de sustentação especialmente para aqueles que não compartilham deles. Por exemplo, um indivíduo que rejeita a autenticidade dos textos joaninos se mostrará propenso a desconsiderar um argumento não convincente que associe o discurso de despedida em João 14—17 ao início do novo reino, com base na pressuposição de que a confiabilidade do texto não é corroborada. Não fica claro se existe alguma forma de evitar esse problema; afinal, é preciso começar de algum lugar. Esse é, em parte, o motivo pelo qual as prescrições metodológicas são apresentadas, com frequência, com pouca defesa, como se houvessem surgido ex nihilo. Premissas fazem diferença, mas é em especial difícil descrever que diferença, exatamente, elas fazem.21




    Uma questão de grande importância nas discussões metodológicas é se os pontos fundamentais de partida suportam o peso do sistema de modo apropriado. Uma forma de averiguar é ouvir toda a história e, então, refletir e discutir a fim de identificar se as restrições metodológicas são adequadas.




    Duas premissas filosóficas centrais e controladoras são usadas no trabalho a seguir. Chamo a atenção para elas aqui não para removê-las do âmbito da discussão pública, mas, como observei acima, porque uma obra sobre método precisa começar de algum lugar. Esses fundamentos merecem discussão adicional, mas antes de podermos entrar construtivamente nessa discussão, é essencial observarmos quanto peso eles suportarão.22 As duas premissas podem ser apresentadas da seguinte forma:




    Princípio do realismo: Indivíduos costumam conhecer o mundo, em grande medida, como ele verdadeiramente é.




    Princípio do viés: Indivíduos jamais conhecem o mundo de forma independente dos vieses que influenciam sua visão daquilo que é, verdadeiramente, o caso.




    De longa data, teólogos enfatizam o primeiro princípio ao mesmo tempo que declaram o segundo princípio apenas com várias ressalvas. Essa abordagem é ligada à natureza do desacordo [epistêmico]. Se a verdade pode ser conhecida, deve haver um mecanismo que explique por que nem todos concordam com essa verdade. O princípio do viés em geral cumpre esse propósito. Costuma-se propor que quem discorda da verdade o faz por influência de algum tipo de viés pessoal. As ilustrações abaixo da história protestante e evangélica devem deixar clara essa ideia.




    Na época da Reforma, o princípio do realismo apareceu na forma do princípio da perspicuidade das Escrituras, segundo o qual o significado do texto bíblico não está oculto do leigo comum.23 Os reformadores tinham convicção de que Deus capacitou a humanidade para que, quando a Bíblia fosse traduzida em nossas línguas nativas, o sentido claro do texto viesse à tona de modo natural na mente do leitor. O indivíduo não cria o sentido, mas o descobre de forma nítida nas páginas do texto.




    De forma correspondente, os reformadores usaram o princípio do viés para explicar aquilo que caracterizavam como erros gritantes cometidos pela Igreja Católica Romana em questões de doutrina. Lutero declarou abertamente que foi o desejo de poder do papa que levou à prática de indulgências: para Lutero, nenhuma interpretação clara e objetiva das Escrituras levou a essa prática herética; antes, ela foi resultado de uma interpretação enviesada do texto que apenas reforçou as convicções e desejos já estabelecidos do papa.




    O princípio do realismo também apareceu durante a era do Iluminismo no contexto da apologética evangélica. Muitos cristãos, entre eles, notadamente, o bispo Butler e William Paley, afirmavam que o mundo manifesta claramente sinais de que foi criado por um ser divino. Para esses apologistas, a própria complexidade e a intencionalidade presentes no mundo natural alardeiam a origem divina do universo. De acordo com eles, qualquer indivíduo que aborde as evidências de modo objetivo verá o mundo como ele verdadeiramente é: criação divina.




    Na era do Iluminismo, a empreitada apologética ortodoxa não recebeu a aceitação acadêmica que alguns imaginaram que receberia. As evidências “claras e objetivas” não pareciam tão claras e objetivas para todos, especialmente para muitos acadêmicos em universidades europeias. Como explicar esse fato? Por que a comunidade intelectual, os supostos guardiões da verdade, demonstrava total desconsideração pelas evidências inequívocas apresentadas pelos apologistas ortodoxos? Como era possível negar a ordem e a intencionalidade do mundo, visíveis a todos? Os apologistas encontraram uma resposta em uma compreensão sobre os efeitos noéticos do pecado. Afirmaram que os críticos iluministas do evangelho não reconheciam a veracidade das evidências claras porque as observavam com olhos cheios de preconceito. Os apologistas acusavam os críticos de não querer ver as evidências, por mais explícitas que fossem, de deixar que seu viés pessoal contra a verdade prejudicasse sua capacidade de ver as impressões digitais do Criador na ordem natural.24




    No século 20, a dificuldade da teologia evangélica é com a questão da contextualização.25 Qual é a relação entre a Bíblia e a cultura? De que maneira os fundamentos da doutrina se relacionam com os fundamentos do conhecimento de modo geral? Em diversos aspectos, o evangelicalismo está atrasado várias décadas em relação ao liberalismo protestante no que diz respeito a levantar a questão hermenêutica de horizontes (isto é, das perspectivas dos participantes no diálogo). Na teologia moderna, a preocupação central é a relação entre o horizonte bíblico e o horizonte do intérprete no século 20.




    Na linha de evangelicalismo chamada fundamentalismo, a teologia sempre foi considerada culturalmente neutra. Os fundamentalistas sempre tiveram medo do conceito historicista de teologia.26 Defendem a autoridade bíblica com a declaração de que há somente um horizonte na teologia, o texto bíblico em si. Afirmam que dogmas já foram revelados ao longo de todas as Escrituras e só precisam ser traduzidos para o vernáculo. Sua tendência é construir a teologia por meio da indução meticulosa de todos os textos relevantes (isto é, o uso de textos-provas ou de comprovação), sem se preocupar muito com o contexto da passagem original nem com diferenças de significado entre um contexto do primeiro século e um contexto do século 20. Eles têm convicção de que a história não é empecilho para a capacidade de conhecer o texto bíblico de modo bastante aproximado daquilo que ele realmente é.




    Fundamentalistas também usam o princípio do viés ao defender a autoridade bíblica. A revolta inicial dos fundamentalistas contra o crescimento da crítica bíblica se amparou na acusação de que os liberais estavam lendo a Bíblia por intermédio da lente de uma cosmovisão naturalista que gerava uma negação cabal de fenômenos bíblicos como milagres e profecias preditivas. Usavam como exemplos trabalhos teológicos como o programa de Bultmann de desmitologização e o existencialismo de Tillich.




    Apresento tudo isso para mostrar que os evangélicos empregaram, de várias maneiras, tanto o princípio do realismo quanto o princípio do viés (embora não seja minha intenção, de maneira nenhuma, insinuar que foram os únicos a adotar essas abordagens). Nem sempre os evangélicos foram explícitos a respeito das maneiras que usaram esses princípios (aliás, com frequência, negaram valer-se do princípio do viés em seu trabalho), mas é difícil ler a história evangélica sem ver esses dois princípios fundamentais integrados, de uma forma ou de outra, na empreitada teológica.27 É possível argumentar que eles compreenderam equivocadamente como os princípios devem ser integrados um com o outro, mas considero inquestionável que os princípios estejam presentes, de alguma forma, em seu trabalho.




    A discussão recente na comunidade evangélica tem girado em torno da questão da relação apropriada entre esses dois princípios fundamentais.28 A perspectiva, no entanto, passou por certa mudança. Os evangélicos deixaram de afirmar que seus opositores são as únicas partes culpadas de empregar o princípio do viés. Agora, até mesmo os membros da tradição conservadora e teologicamente ortodoxas estão dispostos a reconhecer seus vieses e tratar seriamente dos efeitos deles. O debate contemporâneo tem como foco várias perguntas associadas a esse reconhecimento. Existem influências históricas que atuam sobre a forma que até mesmo a tradição evangélica desenvolveu sua teologia com base no texto bíblico? Em que sentido se pode dizer que os evangélicos modernos se apropriam de modo epistemológico de um documento antigo como a Bíblia apesar de seus vieses? Alguém emprega completamente apenas o princípio do realismo ou apenas o princípio do viés? Se todos os indivíduos são, em alguma medida, tendenciosos, como é possível conhecer com alguma certeza a verdadeira mensagem da Bíblia?




    Respostas para essas perguntas espinhosas podem ser divididas, em linhas gerais, em duas categorias. Proponentes de uma dessas categorias enfatizam o princípio do realismo e proponentes da outra enfatizam o princípio do viés. O que separa o diálogo entre esses dois campos dos debates evangélicos anteriores é o fato de que ambos os lados reconhecem a natureza abrangente dos dois princípios. Admite-se de modo geral hoje, de uma forma que não acontecia em discussões anteriores, que os dois princípios atuam em certa medida nos esforços de todos os que se dedicam à empreitada teológica. Vieses estão presentes em todas as perspectivas e em todos os programas teológicos, o que inclui a perspectiva e o programa evangélicos. Os evangélicos não podem escapar de acusações de que são influenciados por sua história, pela cultura em que escrevem e ensinam e pelas personalidades das quais recebem liderança. Uma só ilustração talvez seja suficiente para deixar clara essa ideia.




    A vitalidade da religião nos Estados Unidos é notadamente diferente do que se vê na maioria das outras nações industrializadas do século 20. Quase quarenta por cento da população americana ocupa os bancos das igrejas todas as semanas, por volta do dobro da porcentagem de quase todos os outros países do mundo ocidental moderno. Muitos observadores da religião permanecem inconvictos de que isso se deva simplesmente à pureza do evangelho pregado nos Estados Unidos ou à autenticidade da fé praticada nesse país. Entre os vários motivos propostos para essa impressionante popularidade da religião americana se encontra sua capacidade de se adaptar aos seus arredores. Nathan Hatch propôs de modo persuasivo que o cristianismo americano foi moldado singularmente pelo ideal democrático americano.29 O desenvolvimento dos meios para se comunicar com grandes números de pessoas, o poder e a autoridade da maioria para definir rumos e o pluralismo institucional radical foram, todos eles, elementos que contribuíram para a americanização da perspectiva religiosa original das mães e dos pais fundadores dos Estados Unidos.




    A visão teológica do movimento evangélico foi criada, em grande medida, por popularizadores, indivíduos cujo único dom perceptível é a capacidade de se comunicar de forma eficaz. Essa visão é legitimada pelo voto popular, em geral na forma de grandes congressos organizados por algum dos palestrantes de sucesso atuais que viajam por todo o país. E sobrevive por meio da criação de slogans simples, como “somente a Bíblia”, “inerrância versus infalibilidade”, “o mal do humanismo secular” e afins. O movimento é, com frequência, um espelho de nossa cultura, e não uma voz profética dentro dela. Por ironia, esse é, em parte, o motivo de sua resiliência nos Estados Unidos de hoje.30




    A unidade da teologia evangélica é matizada distintivamente por seu ímpeto em direção à diversidade institucional. Metodistas evangélicos muitas vezes se sentem mais próximo de presbiterianos evangélicos que dos não evangélicos em sua denominação. O movimento se mantém ao permanecer afastado das políticas internas de cada denominação individual. Contudo, como um dos resultados dessa dinâmica, a teologia do movimento é, com frequência, reduzida ao mínimo denominador comum para que todos no movimento possam ser incluídos. Diferenças consideráveis são encobertas. Longos discursos teológicos são muito menos favorecidos pelo movimento que os populares manuais práticos que definem a essência do cristianismo em vinte páginas ou menos.




    Não escrevo isso para condenar cabalmente o movimento, mas apenas para mostrar que o evangelicalismo foi profundamente influenciado pela cultura dentro da qual ele prosperou. Aquilo que temos não é uma destilação simples do evangelho puro.31 Também não podemos dizer que temos uma América cristã; na verdade, temos mais é um cristianismo americanizado.32 Ao se aproximar do século 21, a teologia evangélica precisa levar essas tendências a sério. Não é mais viável afirmar que somente nossos opositores são tendenciosos em sua teologização. A teologia evangélica precisa não apenas interagir com uma cultura em sua maior parte resistente a suas asserções da verdade absoluta, mas também reconhecer a influência que essa cultura exerceu sobre nós. Evangélicos precisam reconhecer a realidade da influência cultural e do viés cultural em sua comunidade.




    É algo fácil de falar, mas difícil de realizar. Se reconhecemos que a cultura dá forma à teologia, será que ainda podemos afirmar que as verdades em que cremos são absolutas ou objetivas em qualquer sentido relevante? Será que o relativismo é nossa opção caso reconheçamos a validade do princípio do viés em toda a teologia? Alguns evangélicos acreditam que sim. De acordo com esses indivíduos, o único rumo que a teologia pode tomar é adaptar-se ainda mais à cultura moderna.33 Mas isso significa excluir completamente o princípio do realismo. Se o princípio do realismo também é asseverado, ele fornece opções que vão além apenas do relativismo e da adaptação cultural. Os evangélicos professam que o texto bíblico pode ser conhecido (princípio do realismo), o que estabelece a possibilidade de construir teologia de uma forma que possa questionar os valores da cultura moderna em vez de simplesmente adaptar-se a esses valores.




     Ao longo deste livro, afirmo que uma teologia evangélica deve ter plena consciência do princípio do realismo e do princípio do viés. Essas duas premissas filosóficas estão por trás de toda a construção teológica. O abandono de um desses princípios é uma forma garantida de, cedo ou tarde, criar distorções. Aqueles que negam a existências dos próprios vieses acabam por ser, inevitavelmente, dominados por eles. Aqueles que dão as costas inteiramente para o princípio da realidade acabam por absolutizar a natureza enviesada da teologia, uma absolutização que, por ironia, contraria ela própria a essência da asserção de viés. Essa segunda distorção pode ser observada na história da pesquisa sobre a “vida de Jesus” produzida por vários importantes estudiosos da Bíblia nas universidades religiosamente liberais da Europa do século 19. O avanço da consciência histórica nessas universidades durante o século passado foi acompanhado de uma absolutização do ethos desse contexto histórico na análise acadêmica do conteúdo bíblico. Na tentativa de encontrar o “verdadeiro” Jesus por trás da Bíblia, esses estudiosos revelaram muito mais a respeito dos europeus do século 19 do que sobre a figura palestina de Jesus do primeiro século. Não é de surpreender que o Jesus de seus retratos tenha, no final das contas, apoiado o liberalismo religioso de linha romântica. A asserção incondicional do princípio do viés por esses estudiosos produziu uma asserção mascarada, mas ainda assim desenfreada, do princípio do realismo, a saber, de que certos acadêmicos do século 19 viam o mundo como ele verdadeiramente era.34




    Evangélicos eram, com frequência, ridicularizados nesses mesmos círculos acadêmicos em razão de sua abordagem pré-crítica às Escrituras. Eram acusados de não levar a sério o caráter humano da Bíblia. Embora essa crítica, ouvida com frequência, talvez fosse uma crassa e excessiva generalização, apontava para um ponto fraco no movimento. Embora os evangélicos declarassem com orgulho a origem divina da Bíblia, não reconheciam tão prontamente a humanidade daqueles que liam e interpretavam a Bíblia. Muitas vezes, evangélicos não viam de forma crítica os vieses e preconceitos associados à sua perspectiva cultural na leitura da Bíblia. Tomavam por certo que o texto bíblico podia ser interpretado sem interferência desses vieses e preconceitos; em outras palavras, muitas vezes consideravam sua teologia culturalmente neutra.




     Evangélicos não se mostraram tão conscientes de suas falhas quanto deveriam. Não entenderam tão bem a si mesmos quanto entenderam seus opositores. Parte do trabalho da teologia consiste em refletir a respeito daquele que lê o texto bíblico. A teologia diz respeito a Deus, mas também diz respeito àqueles que foram criados à imagem de Deus e que se tornaram imagens distorcidas. Uma verdadeira teologia bíblica assevera energicamente que os seres humanos (cristãos e não cristãos) são, inevitavelmente, influenciados por sua cultura, tradição e experiência. Até e a menos que a comunidade evangélica trate com mais seriedade desse fato, não superará os vieses irrefletidos que caracterizam a apropriação evangélica da Bíblia. Para esse fim, é essencial entender a forma cultural específica do evangelicalismo e seu impacto sobre a estrutura e a visão da comunidade evangélica.




    Também é importante lembrar que a mera presença de uma lente cultural não invalida a interpretação evangélica do texto bíblico. Os evangélicos confirmam, acertadamente, o princípio do realismo ao abordar a revelação redentiva. É possível entender a palavra de Deus e apropriar-se dela, e não podemos abrir mão desse legado contínuo do movimento evangélico. Meu objetivo central nesta obra é esboçar uma teologia evangélica que seja, ao mesmo tempo, sensível à Bíblia e à cultura. Apresento uma argumentação extensa a favor da integração dos princípios do realismo e do viés na teologia. Chamo os leitores a entender os vieses evangélicos e, ao mesmo tempo, assevero o caráter público da verdade e o caráter absoluto da verdade de Deus.
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    A face do evangelicalismo e a tarefa da teologia evangélica




    Quando as igrejas abandonam ou minimizam a teologia, abrem mão das ferramentas intelectuais por meio das quais a mensagem cristã pode ser articulada e defendida. No consequente caos de ideias religiosas, o principal critério que resta à comunidade em sua busca por um rumo é, naturalmente, o da conveniência.




    Peter Berger1




    Definição de evangelicalismo




    Parte do processo de construção de uma estrutura teológica evangélica consiste na compreensão do contexto cultural a partir do qual os evangélicos, tradicionalmente, refletem sobre questões teológicas. Os evangélicos foram demasiado influenciados por sua cultura e só conseguirão começar a pensar com clareza a respeito de uma estrutura teológica quando refletirem atentamente sobre seu contexto cultural. Prescrições normativas a respeito da formação de uma estrutura teológica serão ineficazes sem uma consideração preliminar da lente cultural através da qual os evangélicos enxergam sua abordagem à empreitada teológica. É essencial não apenas entender a cultura à qual a proclamação evangélica das boas-novas se dirige, mas também a cultura a partir da qual a estrutura teológica evangélica é, inicialmente, moldada.




    Há perigos associados a qualquer tentativa de situar em um mapa cultural um grupo tão polimorfo quanto os evangélicos americanos contemporâneos. A simples diversidade do movimento não é auspiciosa para uma definição unificada. E, no entanto, a pronta aceitação do termo evangélico indica que muitos pensam que sabem o que significa ser evangélico, mesmo que não sejam capazes de expressar a definição de modo claro. Felizmente, para nossos propósitos, há literatura cada vez mais extensa e consenso cada vez maior a respeito da natureza do evangelicalismo. Sua história está se tornando devidamente documentada e, cada vez mais, seus grupos têm sido identificados e analisados.




    George Marsden, na análise prescritiva mais clara disponível até o momento, propõe que houve dois tipos de definições de evangelicalismo: definições conceituais amplas e definições institucionais mais restritas.2 Definições mais amplas focalizam a unidade doutrinária entre aqueles que se consideram evangélicos. Sob essa rubrica, evangélicos são pessoas que declaram a autoridade absoluta das Escrituras, a divindade de Cristo e a suficiência de sua obra expiatória na cruz, a necessidade de uma experiência de conversão, a importância da evangelização e de missões e o chamado à vida santificada.




    Isolar o movimento exclusivamente com base nessas crenças doutrinárias cria três problemas. Primeiro, essa abordagem não considera adequada a grande diversidade do movimento. Evangélicos metodistas não são iguais a evangélicos presbiterianos, embora talvez lhes pareça que têm afinidades. Segundo, as definições conceituais não costumam fazer distinção suficiente entre evangélicos e não evangélicos. Muitos grupos que preferem não ser identificados como evangélicos têm, ainda assim, crenças doutrinárias do tipo que costuma ser associado aos evangélicos.3




    O terceiro e mais importante problema ligado a essa abordagem à definição de evangelicalismo é que o critério doutrinário na verdade é secundário, e não central, para a essência do movimento. Pode se dizer, de modo simples, que a coesão do movimento evangélico não depende de uma estrutura confessional ou teológica. Sem dúvida, determinadas crenças teológicas são importantes para os evangélicos, mas não são inerentes a um constructo teológico mais amplo que possa ser identificado de modo preciso como “teologia evangélica”.4 O enfoque sobre as crenças teológicas do movimento pode dar a falsa impressão de que uma estrutura teológica em comum une os vários setores do movimento evangélico. Na realidade, é a diversidade de estruturas teológicas que capta de modo mais próximo a essência do evangelicalismo. A identidade singular do movimento é definida por fatores culturais, institucionais e pessoais em medida consideravelmente maior que por um conjunto restrito de crenças doutrinárias em comum. Um observador perspicaz do cenário moderno se expressou da seguinte forma:




    Onde as congregações locais são imensamente bem-sucedidas, elas o são na condição de freguesias ou clientelas, e não de expressões confessionais [...] É difícil imaginar que um membro da Crystal Cathedral tenha escolhido fazer parte dessa igreja porque seu pastor e sua condição oficial fazem parte da Reformed Church in America. Se um membro sair por insatisfação, não será em razão desse vínculo reformado, mas do fato de que outro pastor ou outro canal é mais interessante.5




    As definições institucionais mais restritas focalizam o evangelicalismo como “movimento dinâmico, dotado de heranças e tendências em comum, uma identidade e um caráter orgânico”.6 Essa abordagem enfatiza as estruturas sociais que mantêm a coesão do movimento e dá a seus integrantes percepção de identidade em comum. Além disso, enfatiza as origens históricas do movimento em seus diversos contextos culturais.




    Também há perigos inerentes a esses tipos de “definições sociais”, embora não sejam insuperáveis. Os riscos geralmente são associados à especificação excessivamente precisa dos posicionamentos sociais unificadores do movimento. Tentativas de definir o evangelicalismo em relação a conservadorismo político, por exemplo, excluem a “esquerda” evangélica. Muitos grupos que se consideram evangélicos e que pedem justiça e paz rejeitam o conservadorismo político.7




    Por vezes, evangélicos são caracterizados como anticientíficos. Muitos de fora do movimento imaginam que todos os evangélicos apoiam o “criacionismo científico” e rejeitam conceitos científicos correntes em áreas como cosmologia e paleontologia. Contudo, dificilmente é o caso. Evangélicos têm se mostrado cada vez mais abertos para interpretações “literárias” (em contraste com interpretações literalistas) do primeiro capítulo de Gênesis,8 e um número expressivo considera pseudociência as ideias de proponentes do criacionismo científico como Henry Morris e o Institute for Creation Research e rejeita essas ideias. Basta dizer que não há consenso inquestionável dentro da comunidade evangélica quanto à relação entre ciência e Bíblia.




    A lição a ser aprendida com esses exemplos é de que a definição mais precisa de evangelicalismo será, necessariamente, vaga e um tanto ambígua. Os evangélicos são como um grupo de vários irmãos e irmãs ligados por algumas tênues semelhanças de parentesco. As diferenças entre eles muitas vezes são tão importantes quanto as semelhanças. Os elementos unificadores quase sempre deixam espaço para exceções e, quando a análise se torna excessivamente minuciosa, perde parte de seu poder explicativo.




    O Segundo Grande Despertamento e a ascensão dos impérios evangélicos




    O evangelicalismo é uma coalizão de ligações tênues, cuja história se moveu em vários rumos distintos.9 Antes da ascendência do liberalismo teológico no século 19, a maioria dos cristãos nos Estados Unidos era teologicamente conservadora, mas o conservadorismo teológico amplamente difundido não fornecia nenhum tipo de identidade comum relevante.10 Diferenças entre os vários grupos e denominações protestantes espalhados pelo cenário dos Estados Unidos nos séculos 17 e 18 continuaram a constituir aspectos importantes da percepção de identidade de cada grupo. Antes do século 19, havia probabilidade muito menor de indivíduos situarem sua identidade religiosa em uma “fé evangélica” comum aos grupos protestantes diversos presentes no país do que nas distinções teológicas de sua tradição específica. A tendência clara não era se identificar como evangélico (ou qualquer coisa semelhante a esse tipo de designação), mas como reformado, metodista, episcopal, batista, ou algo semelhante.11




    Essa “identidade na diversidade” começou a mudar com o Segundo Grande Despertamento no início do século 19. A eclosão dos reavivamentos nesse período coincidiu com intensos esforços evangelísticos para alcançar as fronteiras da sociedade americana. Foi necessária cooperação entre várias denominações protestantes conservadoras para realizar a evangelização eficaz das novas fronteiras dos Estados Unidos. Essa cooperação é ilustrada pelo Plano de União de 1801 que, efetivamente, uniu trabalhos evangelísticos presbiterianos e congregacionais na fronteira apesar de suas diferenças eclesiásticas. O surgimento de grupos como a Aliança Evangélica e de várias sociedades voluntárias nas primeiras décadas do século 19 mostrou que muitos americanos estavam começando a pensar em uma “fé evangélica em comum”, além de suas distinções denominacionais.




    Agências missionárias e conferências independentes se multiplicaram, dissociadas do controle eclesiástico de uma igreja ou denominação específica. Esses “impérios evangélicos”, criados em resposta a necessidades evangelísticas urgentes, não se encontravam debaixo de controle eclesiástico externo nem de tradições confessionais. Posteriormente nesse mesmo século, expoentes do Reavivamento como Charles Grandison Finney (décadas de 1820 e 1830) e Dwight L. Moody (décadas de 1850 e 1860) atuaram inteiramente fora de denominações e trabalharam para obter apoio de indivíduos de várias denominações distintas.




    Durante o Segundo Grande Despertamento nos Estados Unidos, no início do século 19, muitos expoentes do reavivamento expressaram nítido desdém por todas as tradições confessionais. Muitos desvincularam o paradigma da verdade da fidelidade pessoal aos credos da igreja e passaram a medi-lo com base na experiência pessoal com o Espírito Santo. Finney expressou uma opinião comum quando declarou que a ideia de que a Confissão de Fé de Westminster, escrita entre 1642-1646, “deve ser, no século 19, considerada o padrão da igreja, ou de uma ala inteligente da mesma, é não apenas espantosa, mas também, devo dizer, extremamente ridícula. É um absurdo na teologia como seria em qualquer outro ramo da ciência, e é tão prejudicial e estultificante quanto é absurda e ridícula. É melhor ter um papa vivo do que morto”.12




    Para o revivalista, o “papa vivo” não estava em Roma, mas, sim, no coração humano. A experiência do Espírito Santo se tornou a lente através da qual as obras e as palavras de Deus eram interpretadas.13 A obra do Espírito Santo foi separada das confissões e dos credos da igreja de tal forma que se considerava que o indivíduo conduzido pelo Espírito tinha contato direto e imediato com o significado das Escrituras. A obra do Espírito não era mediada pela comunidade passada de crentes. Como o próprio Finney disse: “Descobri-me absolutamente incapaz de aceitar doutrina com base na autoridade [...] Não me restou outro lugar para ir senão a Bíblia, e a filosofia e as cogitações de minha mente. Aos poucos, formei minha própria perspectiva que me pareceu ser, inequivocamente, ensinada na Bíblia”.14




    Um efeito interessante dessa ênfase na direção subjetiva do Espírito foi o crescimento em poder dos “papas populares” do evangelicalismo. Embora fossem altamente individualistas em sua abordagem à salvação e populistas em sua interpretação da Bíblia, os mestres e pregadores populistas da Bíblia serviram para reunir pessoas em um movimento de massa por meio, em grande parte, da força de sua popularidade pessoal. Mark Noll observa: “A interpretação evangélica conferiu primazia à aprovação popular”.15 O direito à interpretação pessoal que eles promoviam pode ser entendido como um desejo de liberdade do domínio de perspectivas contrárias. Ao que parece, os primeiros evangélicos estavam mais interessados em escolher autoridades humanas com as quais concordassem que em remover toda autoridade humana. E, uma vez que encontraram esses indivíduos, mostraram-se dispostos a investi-los com um bocado de autoridade legítima.16




    Um resultado notável da ascensão do líder popular foi a remoção do teólogo do lugar de preeminência no movimento evangélico. Os novos líderes do movimento eram popularizadores da mensagem do evangelho, revivalistas e pregadores de conferências bíblicas. Essa tradição persiste até hoje; a liderança teológica do movimento é fornecida por pregadores que percorrem o circuito de concorridos congressos bíblicos conservadores.17




    Representantes do Segundo Grande Reavivamento como Finney defenderam uma Bíblia livre de qualquer empecilho de sistemas teológicos e de intérpretes investidos de autoridade. Eles promoviam a ideia de que cada indivíduo tem o direito de interpretar a Bíblia à sua maneira. A democracia teológica foi conceitualmente ligada à democracia política e ambas se tornaram pressuposições culturais arraigadas. De acordo com Nathan Hatch, a demanda pelo direito de interpretação pessoal em questões bíblicas começou a tomar conta de círculos protestantes como consequência da revolução no final do século 18 e era ligada ao surgimento da ideia de soberania do povo.18




    Também foi durante o período entre o final do século 18 e início do século 19 que entrou em declínio a dependência da teologia como meio preeminente de interpretação das Escrituras. Cristãos de todas as denominações mostraram cada vez mais disposição para a interpretação subjetiva. De forma associada a esse fenômeno, passou a haver, de modo geral, cada vez menos reconhecimento da autoridade da tradição da igreja e, em alguns casos, repúdio dessa autoridade. Círculos protestantes anteriores associados a indivíduos distintos como Lutero, Calvino, Wesley e Whitefield haviam ressaltado a importância de interagir com comunidades de interpretação do passado ao abordar a Bíblia. Os primeiros proponentes da alteração que trouxe um distanciamento dessa ênfase e favoreceu uma “mudança interior” se tornaram evidentes no movimento conhecido como Novas Luzes, indivíduos dirigidos por revivalistas que reagiram fortemente ao calvinismo arraigado no puritanismo da Nova Inglaterra. Um elemento central de seu movimento era a ideia de que as Escrituras podem ser interpretadas exclusivamente à luz das experiências pessoais e do entendimento do indivíduo.19




    Um século antes, o Iluminismo havia aberto uma trilha ampla na cultura europeia e dado início a uma crise de autoridade. O declínio da autoridade da tradição da igreja em questões de interpretação bíblica durante o século 18 foi um sinal dessa ocorrência. No século 19, a crise de autoridade avançou ainda mais e se estendeu ao questionamento da própria revelação bíblica. A questão da veracidade da revelação divina tomou conta dos pensadores religiosos em universidades. Deus podia, de fato, se comunicar com sua criação, por meio de feitos (milagres) ou palavras (a Bíblia)? Se Deus não podia se comunicar, em que sentido se devia considerar que a Bíblia era investida de autoridade?




    Os expoentes do Segundo Grande Reavivamento pareciam ter convicção de que Deus podia se comunicar por meio de feitos e palavras e que ele o fazia. Defendiam fervorosamente a revelação divina, mas afirmavam (como haviam feito os secularistas um século antes) que a revelação não era com exatidão mediada nem pela tradição nem pela teologia; vinha diretamente a cada indivíduo por meio da experiência pessoal. Consequentemente, o indivíduo se tornou o árbitro daquilo que a Bíblia dizia ou não. A nova coalizão evangélica atribuía pouca importância ao auxílio da comunidade passada ou mesmo da comunidade presente de intérpretes em questões de interpretação bíblica.20 Autoridades externas foram rejeitadas e a autoridade divina foi internalizada, uma estratégia não inteiramente distinta daquela que o Iluminismo havia adotado. Hatch chega a propor que “em um nível, portanto, o Iluminismo nos Estados Unidos não foi repudiado, mas popularizado” pelos evangélicos do início do século 19.21




    Concomitante a crença na autonomia do intérprete moderno havia crescente desdém por estruturas denominacionais. Muitos evangélicos ressaltavam que era desejável ter unidade visível no corpo de Cristo. Afirmavam que tanto denominações quanto sistemas teológicos criavam barreiras para essa unidade e apoiavam a eliminação total das denominações. Diziam que seria possível alcançar a unidade se os cristãos se concentrassem nos fundamentos da fé. Por ironia, ao mesmo tempo que esses evangélicos condenavam a diversidade de denominações e de autoridades teológicas e as consideravam motivo de divisão, defendiam a diversidade da experiência individual autônoma como meio de promover coerência no movimento. E, por certo, o potencial de divisão decorrente da autonomia individual foi mantido sob controle por algum tempo pelo poder dos impérios evangélicos individuais e por um compromisso em comum com a luta contra as investidas violentas do modernismo.22




    
The fundamentals e a guerra contra o modernismo




    Com o final do século 19, começou a haver uma mudança lenta de foco em que os evangélicos tornaram todas as outras questões secundárias em relação à necessidade de combater o inimigo chamado liberalismo teológico. Faculdades e revistas teológicas cristãs independentes surgiram com o propósito exclusivo de se dedicar a essa batalha. Linhas inimigas foram traçadas não apenas entre denominações, mas também dentro delas. Presbiterianos conservadores fizeram alianças com batistas conservadores contra adversários liberais de ambas as denominações.




    Nas primeiras décadas do século 20, em que a controvérsia entre fundamentalismo e liberalismo estava a pleno vapor, a principal defesa dos fundamentalistas girava em torno da exposição de certas doutrinas básicas, como o nascimento virginal, o conceito de expiação penal substitutiva, a infalibilidade e inerrância da Bíblia, e a realidade de milagres e ocorrências sobrenaturais. A obra The fundamentals [Os fundamentos], embora tenha recebido pouca atenção na época de sua publicação, se tornou símbolo da identidade do crescente movimento evangélico das décadas de 1930 e 1940. Essa coletânea de doze ensaios de conhecidos mestres, pregadores e estudiosos da Bíblia foi relevante em virtude da frente unificada que retratou do movimento. Pré-milenistas dispensacionais se aliaram a pós-milenistas reformados e a batistas conservadores. Havia um inimigo em comum, o liberalismo teológico, que, em razão de sua força cultural, exigia um ataque unificado. Figuras diversas como Reuben Torrey, B. B. Warfield e E. Y. Mullins colaboraram com essa exposição e defesa de crenças teológicas ortodoxas centrais.23




    A fim de preservar a unidade do projeto, várias diferenças doutrinárias importantes foram colocadas em segundo plano. A conveniência política exigia que polêmicas teológicas tivessem somente um foco: o modernismo teológico. Questões sociais disputadas como o darwinismo, o socialismo político e o perfeccionismo foram adiadas em benefício da causa em comum. A unidade tinha como centro a defesa de um conjunto de dogmas essenciais e a ênfase na urgência de pregar o evangelho simples a todo o mundo.




    The fundamentals foi quase inteiramente ignorado pelos meios acadêmicos seculares, mas, ainda assim, teve forte importância simbólica para o movimento evangélico posterior. Esses textos moldaram radicalmente a visão do movimento em meados do século 20. Com eles, porém, sobreviveram dois legados preocupantes dessa defesa evangélica inicial: a unidade restrita do começo do movimento levou a fragmentação posterior, e a destilação inicial do evangelho em um cerne simples levou a abandono posterior de uma rica visão teológica.




    Diferenças entre os primeiros autores, suprimidas no princípio em nome da unidade, voltaram à tona mais adiante. A expansão do movimento conservador nunca chegou a um acordo a respeito de uma ampla gama de questões e o que se seguiu foi, inevitavelmente, fragmentação. Embora metodistas e presbiterianos evangélicos se sentissem mais próximos uns dos outros que de membros liberais de suas denominações, sua unidade teológica era construída sobre um alicerce bastante estreito. O conjunto de dogmas essenciais a respeito dos quais podiam concordar abrangia a divindade de Cristo, a necessidade uma experiência pessoal de conversão, a inerrância da Bíblia e a importância de missões. Embora esse conjunto de dogmas essenciais fosse ligado a temas teológicos importantes da igreja ao longo de toda a história, ele teve origem na resistência ao modernismo tanto quanto nas ligações com a história da igreja.24 O movimento adquiriu sua unidade teológica com base no inimigo em comum tanto quanto em uma herança teológica em comum. Os “fundamentos” eram um simples conjunto de dogmas sobre os quais todos os evangélicos podiam concordar e aos quais nenhuma tradição teológica histórica era contrária. A coalizão eliminava da lista de fundamentos questões de importância bíblica evidente (como a natureza dos sacramentos cristãos e a eleição divina) caso o cristianismo conservador ainda não houvesse formado um consenso a seu respeito.




    A guerra contra o modernismo chegou a seu ápice nos debates modernistas-fundamentalistas da década de 1920 e, especialmente, no julgamento de Scopes em 1925.25 Nessa década, o fundamentalismo alcançou sua expressão mais clara. A preocupação prioritária era se guardar do naturalismo dos modernistas e de seus fortes ataques à integridade da Bíblia. Embora a qualidade e o tom das reações diferissem entre os inúmeros grupos evangélicos, esse ímpeto apologético serviu cada vez mais para fortalecer o vínculo que unia os muitos “impérios evangélicos”. Alianças estranhas foram formadas no calor da batalha. Por exemplo, o estudioso extremamente douto e profundamente reformado, J. Gresham Machen, aparecia com frequência no palco da Winona Bible Conference, evento pouco erudito e de tendências dispensacionais.26 Ainda mais estranho, o acadêmico de Oxford, W. H. Griffith Thomas, participou da fundação do Dallas Theological Seminary, uma instituição inequivocamente dispensacionalista. “O fundamentalismo era um mosaico de tradições e tendências divergentes e, por vezes, contraditórias, que jamais puderam ser completamente integradas”, diz Marsden. “Em algumas ocasiões, seus defensores eram retrógrados e reacionários e, em outras, eram inovadores imaginativos [...] Em algumas ocasiões, pareciam prestes a abrir mão do mundo inteiro em favor de um tópico de doutrina; em outras, pareciam não dar a mínima atenção à tradição em seu zelo para ganhar convertidos”.27




    De acordo com James Davison Hunter, quatro tradições proeminentes deram forma ao evangelicalismo moderno.28 Das quatro, ele afirma que a tradição batista é, no momento, a de maior destaque. É caracterizada por um conceito altamente individualizado de salvação, uma convicção a respeito da importância da volição pessoal no processo de salvação e uma visão da fé como algo bastante subjetivo. Nessa tradição, a igreja tem a tendência de ser estruturada de forma congregacional. A segunda principal tradição é a do movimento de santidade ou pentecostal, que dá forte ênfase aos temas da piedade pessoal e da importância do papel do Espírito Santo na santificação. O perfeccionismo ocorre em algumas linhas dessa tradição e, em outras, o “batismo do Espírito Santo” é proeminente. A terceira tradição é a anabatista, em que a fé é expressada de formas mais objetivas e racionais. A tendência é que seja menos experiencial e mais comunitária. Também é caracteristicamente ativista em questões sociais e predominantemente pacifista. A última tradição que ele observa é a reformada/confessional. Nessa tradição, a fé é expressada de forma racional e praticada de modo ascético. Manifesta-se tipicamente em um alto grau de interesse pelo ensino e por assuntos ligados ao intelecto.29




    A diversidade relativamente vasta presente nessas tradições evangélicas formativas é importante. A amplitude de visões teológicas foi conduzida a uma unidade funcional por meio da destilação da essência do evangelho em um pequeno conjunto de doutrinas facilmente compreensíveis. A abordagem de mínimo denominador comum parecia atraente para muitos porque facilitava a formação de um exército muito maior para lutar contra o modernismo teológico. A força cultural cada vez maior do liberalismo religioso exigia um esforço coordenado por parte das tradições conservadoras que se opunham a ele. Contudo, o movimento em direção à unidade criou combinações estranhas de aliados. Dispensacionalistas se colocaram ombro a ombro com não dispensacionalistas e separatistas eclesiásticos deram as mãos a seus irmãos mais moderados das igrejas tradicionais. Diferenças acentuadas entre perspectivas reformadas e arminianas acerca da salvação não pareciam mais ter grande importância.30 Batistas e pedobatistas pregavam nos mesmos palcos contra os males do modernismo.




    O resultado final desse amplo ecumenismo evangélico foi a perda de uma estrutura teológica. A verdade teológica foi separada do tecido do qual foi herdada. A verdade ainda era importante para os evangélicos, porém não mais como expressão da plena unidade orgânica da revelação de Deus nas Escrituras. Tornou-se uma plataforma política, a combinação de uma coletânea díspar de dogmas que haviam sido reunidos com a intenção de não causar ofensa a nenhuma das diversas tradições teológicas representadas na coalizão evangélica. O trabalho teológico se degenerou e se transformou na repetição fiel de alguns dogmas essenciais em lugar de ser uma colheita nos ricos campos das Escrituras com a ajuda de intérpretes do passado.




    Na longa batalha contra o modernismo que se estendeu de meados do século 19 até o início do século 20, os evangélicos perderam gradativamente sua hegemonia cultural e recuaram para um posicionamento defensivo a fim de proteger um tesouro pequeno, porém valioso. O posicionamento mais construtivo e positivo que havia caracterizado as tradições conservadoras nos primórdios se dissipou.31 Evangélicos em combate se encarregaram, agora, da tarefa de proteger a mensagem doutrinária das Escrituras em vez de investigá-la. A teologia que construíram não foi produzida em diálogo com a comunidade de intérpretes ao longo de toda a história cristã, mas no contexto de preocupação com sua guerra contra o modernismo. Claro que houve exceções a essa tendência, mas elas permaneceram na minoria.32




    Envolvimento e adaptação sociais




    À medida que ficou claro para os líderes do movimento fundamentalista que eles haviam perdido a batalha pela alma de sua nação nas guerras teológicas da década de 1920, eles começaram a desenvolver duas reações básicas à cultura em que agora eram uma minoria mais fraca. Alguns consideravam a separação (teológica e cultural) o único posicionamento viável. Outros insistiam em interagir com a cultura de modo mais direto. O conflito a respeito de estratégia acabou por romper a frágil aliança evangélica. Em algum momento no período entre 1930 e 1950, a coalizão se separou, formando os campos fundamentalista e neoevangélico. Também nesse caso, os evangélicos extraíram sua identidade mais de uma estratégia social e cultural que de uma estrutura teológica essencial.




    No final da década de 1940, muitos professores do Fuller Theological Seminary, o recém-criado seminário evangélico perto de Los Angeles, procuraram criar uma estrutura teológica semelhante à do Antigo Princeton, seriamente dedicada à erudição em defesa da ortodoxia protestante.33 Do outro lado da divisa, a fundamentalista Bob Jones University se posicionou resolutamente contra a interação com a erudição secular.




    Essa estratégia separatista do fundamentalismo sobreviveu em bolsões isolados, mas ficou cada vez mais claro que a estratégia neoevangélica se tornaria a linha dominante dentro dos círculos protestantes conservadores. Aliás, hoje, essa é a linha que define os objetivos do movimento evangélico em sua totalidade.34




    No início do século 20, cristãos conservadores expressaram a preocupação de que as universidades americanas houvessem se transformado em baluartes de secularismo e liberalismo religioso. A seu ver, salvo raras exceções, os meios acadêmicos tinham se tornado inimigos da ortodoxia. De modo ligado a essa percepção, muitos evangélicos começaram a associar a reflexão teológica com o estilo e os objetivos dos meios acadêmicos seculares e, portanto, a considerá-los desagradáveis. Muitos decidiram que era melhor deixar a universidade inteiramente de lado e levar a batalha diretamente ao povo.35 Para isso, tiveram de se adaptar aos meios de comunicação em massa na forma de slogans fáceis de lembrar e de apresentações atraentes do evangelho. The fundamentals é um exemplo inicial dessa abordagem. Evangélicos se tornaram cada vez mais habilidosos no uso da comunicação e da publicidade em massa.36




    Liberais teológicos se adaptaram à modernidade ao adotar uma ecumenicidade passiva. Tratavam o pluralismo cultural crescente com luvas de pelica. Abriram mão de todas as asserções de singularidade da mensagem cristã na esperança de que todas as diversas forças culturais convivessem em paz. Os evangélicos mantiveram um posicionamento muito menos tolerante. Afirmavam que o cristianismo fazia declarações exclusivas da verdade e transformaram essas declarações no centro de sua mensagem. E, no entanto, apesar da rigidez dos evangélicos nesse nível, mostraram-se extremamente tolerantes em relação à modernidade em outro nível. Condensaram sua mensagem em algo que podia ser facilmente compreendido, afirmaram que essa mensagem tinha certa singularidade e, então, anunciaram-na como um bem de consumo superior no mercado da modernidade. Em essência, adaptaram a proclamação do evangelho aos métodos da moderna publicidade em massa. Nas palavras do fundador de um programa de evangelização bastante conhecido, “há cinco grandes leis para vender ou persuadir: atenção, interesse, desejo, convencimento e desfecho. Quer você esteja vendendo geladeiras ou convencendo pessoas a aceitar uma nova ideia ou filosofia, as mesmas leis de persuasão se aplicam”.37




    Ao fazer essas mudanças, os evangélicos separaram a defesa do dogma ortodoxo da reflexão teológica e a ligaram a um posicionamento antimodernista, usando, para isso, o mais moderno dos métodos. Para tentar alcançar seu alvo de resistir a todas as coisas modernas, adotaram uma estratégia que implicou aquiescência à modernidade em pontos importantes. É essencial para meus interesses neste livro destacar o consequente afastamento dos evangélicos da reflexão teológica crítica e seu movimento em direção à conquista da aceitação das massas por meio do uso de técnicas da economia de mercado. O mercado livre moderno se mostrou, em sua maior parte, indiferente à verdade: de modo geral, derrama suas recompensas não sobre o que é mais verdadeiro, mas sobre o que é apresentado de modo mais atraente. Argumento que, ao tentar entrar no jogo traiçoeiro de anunciar para as massas a verdade exclusiva, os evangélicos, por ironia, acabaram se distanciando ainda mais de sua herança teológica de devoção à verdade.
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